PARECER Nº 759, DE 2019

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº31, DE 2018
O Projeto de Lei Complementar nº 31, de 2018, de iniciativa do Deputado Coronel Camilo, busca autorizar o Poder Executivo a alterar o parágrafo único do artigo 29 do Decreto-Lei nº 260, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a inatividade dos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo.
Observado o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª a 96ª Sessões Ordinárias (de 03/07 a 11/07/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação de aspectos constitucionais, legais e jurídicos, como previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno, onde recebera parecer favorável à aprovação.
Encontrando-se a propositura nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para o fim colimado no §10º do artigo 31 do regimento interno, passo à análise de mérito.
Na condição de relator designado, verifico tratar-se de proposição que busca a modificação do parágrafo único do artigo 29 do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, possibilitando ao Poder Executivo estender os benefícios da Lei nº 5.451, de 22 de dezembro de 1986, aos policiais militares reformados em decorrência de enfermidades ou doenças graves.
Entendo que a autorização da ampliação dos mencionados benefícios por meio da aprovação do presente projeto é medida de lídima justiça, que reverenciará verdadeiramente o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e promoverá tratamento isonômico entre todos os policiais militares reformados.
Censurável ignorar as consequências incapacitantes geradas por enfermidades e doenças graves daqueles que ingressaram no serviço ativo da Polícia Militar em perfeito estado de saúde, tendo sido submetidos, sem exceção, a rigorosos exames, mas que agora se encontram frente a gastos elevados com medicamentos diversos, planos de saúde ou mesmo tratamento médico particular.
Pertinente rememorar, por derradeiro, tratar-se de propositura meramente autorizadora que, se convertida em lei, terá sua implementação subordinada ao poder discricionário do chefe do Poder Executivo.
Face ao exposto, opino favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 31, de 2018.
a) Marcio Nakashima - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente
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